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Convoca para a solenidade coletiva de
investidura dos novos delegatários dos serviços
notariais e de registro, aprovados no Concurso
Público, para a outorga de delegação de serviços
de notas e de registros do Estado do Maranhão,
regido pelo Edital-GP 1/2023, a ser realizada no
dia 18 de maio de 2026.

 
A CORREGEDORA-GERAL DO FORO EXTRAJUDICIAL DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 271, art.
37-A, da Lei Complementar nº. 14 de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e
Organização Judiciárias do Maranhão) e nos termos do art. 10, inciso VI, do Regimento
Interno da Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial (Resolução - GP nº 95, de 9 de
junho de 2025);
 
CONSIDERANDO os termos do item 18.16.1 e seguintes do Capítulo 18 - Da Outorga
das Delegações disposto no Edital-GP 1/2023, relativo ao Concurso Público, de Provas
e Títulos, para a Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado do
Maranhão, e, consoante o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº
81, de 9 de junho de 2009, que “Dispõe sobre os concursos públicos de provas e
títulos, para a outorga das Delegações de Notas e de Registro, e minuta de edital”;
 
CONSIDERANDO as outorgas de delegações aos candidatos aprovados no Concurso
Público regido pelo Edital-GP 1/2023, conforme Ata publicada no Diário da Justiça
Eletrônico, em 04 de maio de 2026, Edição nº 74/2026, e, ainda, os atos de outorga
publicados no Diário da Justiça Eletrônico, em 07 de maio de 2026, Edição nº 77/2026;
 
CONVOCA os candidatos aprovados no Concurso Público regido pelo Edital-GP
1/2023, constantes do Anexo II deste edital, informando que:
 
I – a solenidade coletiva de investidura nas delegações dos serviços notariais e de
registro será realizada presencialmente no dia 18 de maio de 2026, às 9h, na sede da
Corregedoria Geral do Foro Extrajudicial – COGEX, situada na Rua Cumã, nº 300, 1º
andar, Edifício Manhattan Center III, bairro Jardim Renascença, em São Luís/MA;
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II – os(as) delegatários(as) outorgados(as) deverão comparecer pessoalmente ao ato,
com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário designado, munidos(as) de
documento oficial de identidade com foto, Cadastro de Pessoas Físicas – CPF e
declaração de não cumulação de cargo (Anexo I), conforme modelo constante do
Anexo VIII do Edital-GP nº 1/2023, documentos que deverão ser apresentados no
momento da assinatura do termo de investidura;
 
III – na hipótese de impossibilidade de comparecimento pessoal, admitir-se-á a
representação por procurador devidamente constituído por meio de procuração pública
específica para o exercício do direito à investidura, devendo o representante
comparecer ao ato com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário
designado;

IV – em razão da limitação da capacidade física do espaço destinado à solenidade,
será permitido o acesso ao local exclusivamente ao(à) delegatário(a) ou ao seu
representante legal, desde que munido(a) da documentação exigida, vedada a
presença de acompanhantes;
 
V– eventuais pedidos de investidura fora da solenidade coletiva ou de prorrogação de
prazo deverão ser encaminhados diretamente à Corregedoria Geral do Foro
Extrajudicial (COGEX), por meio do e-mail institucional extrajudicialcogex@tjma.jus.br,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da outorga da delegação, nos termos do
subitem 18.16 do EDT-GP nº 1/2023, a fim de viabilizar a designação de nova data e
local para a realização do ato, devendo o e-mail ser intitulado “SOLICITAÇÃO –
SOLENIDADE DE INVESTIDURA – EDT-GP nº 1/2023”, bem como a identificação
clara do remetente e da serventia extrajudicial outorgada;
 
VI – na solenidade de investidura, o(a) candidato(a) prestará compromisso de
desempenhar, com lealdade, honradez e fidelidade, as atribuições inerentes ao serviço
para o qual recebeu delegação, observando as leis e os atos normativos que regem os
serviços notariais e de registro;
 
VII – para fins de investidura, o(a) candidato(a) deverá desincompatibilizar-se
previamente de eventual cargo, emprego ou função pública porventura ocupados,
inclusive de outra delegação de serviço notarial ou de registro, bem como do exercício
da advocacia, pública ou privada;
 
VIII - fica dispensada a reapresentação dos documentos exigidos nos arts. 65 e 66 da
Resolução nº 28/2010-TJMA, nos termos dos parágrafos únicos dos respectivos
dispositivos;
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IX – os(as) delegatários(as) sem investidura no prazo legal, terão o ato de outorga
tornado sem efeito, nos termos do § 6º do art. 80 do Provimento nº 28, de 2026;
 
X – eventuais dúvidas deverão ser direcionadas à Corregedoria-Geral do Foro
Extrajudicial do Estado do Maranhão, por meio do e-mail institucional
extrajudicialcogex@tjma.jus.br.
 
São Luís, 08 de maio de 2026.

Desembargadora ANGELA MARIA MORAES SALAZAR
Corregedora Geral do Foro Extrajudicial

Matrícula 16030

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 08/05/2026 10:01 (ANGELA MARIA MORAES SALAZAR)
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​ANEXO II - SERVENTIAS OUTORGADAS​

​Lista​​das​​Serventias​​Outorgadas​​na​​Audiência​​Pública​​para​​escolha,​​realizada​​em​​30​​de​​abril​​de​
​2026,​​conforme​​Ata​​publicada​​no​​Diário​​da​​Justiça​​Eletrônico,​​em​​04​​de​​maio​​de​​2026,​​Edição​​nº​
​74/2026,​​e,​​ainda,​​os​​atos​​de​​outorga​​publicados​​no​​Diário​​da​​Justiça​​Eletrônico,​​em​​07​​de​​maio​
​de 2026, Edição nº 77/2026.​

​SERVENTIA​ ​OUTORGADO(A)​

​ADRIANO MACHADO ROCHA FILHO​ ​6º OFÍCIO DE IMPERATRIZ​

​ALEX JESUS DE SOUZA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE TURILÂNDIA​

​AMANDA SIMOR DOS SANTOS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE GUIMARÃES​

​ANA LÚCIA LIMA SANTOS SOUSA​ ​2º OFÍCIO DE CODÓ​

​ANNA CAROLINA CALZAVARA DE​
​CARVALHO MACHADO​

​OFÍCIO ÚNICO DE SÃO RAIMUNDO DAS​
​MANGABEIRAS​

​ANTÔNIA VITÓRIA MATIAS DE SOUSA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE LAGO VERDE​

​ARIEL SOUZA DE ARAUJO​ ​OFÍCIO ÚNICO DE CÂNDIDO MENDES​

​ARTUR SILVA DE AGUIAR​ ​OFÍCIO ÚNICO DE MONÇÃO​

​BENÍCIO BEZERRA GERAIS NACIFF​ ​OFÍCIO ÚNICO DE ALCÂNTARA​

​CAIO VINÍCIUS SOUSA E SOUZA​ ​1º TABELIONATO DE PROTESTO DE SÃO​
​LUÍS​

​CAIRO BRUNO SAMPAIO DE SOUZA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE BOM LUGAR​

​CÂNDIDA ALVES ARAÚJO​ ​1º OFÍCIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ​

​DANILO DA ROCHA LUZ ARAÚJO​ ​OFÍCIO ÚNICO DE SÃO BENEDITO DO​
​RIO PRETO​

​DÉBORA FERNANDA FERREIRA​ ​4º OFÍCIO DE CAXIAS​

​DIOGO CAMATTE MARKUS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE ALTO ALEGRE DO​
​MARANHÃO​

https://www3.tjma.jus.br/diario/diarios/2026/diario_30042026_165149_74.pdf
https://www3.tjma.jus.br/diario/diarios/2026/diario_06052026_153749_77.pdf


​EMILLI PRISCILA BAILONI​ ​OFÍCIO ÚNICO DE LAGOA DO MATO​

​ENDEL WESLEY DA SILVA ARRAIS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE MIRINZAL​

​FABIO FERRO FONTES​ ​OFÍCIO ÚNICO DE MATÕES​

​FABÍOLA SAMARA BRITO CORREIA​
​PEREIRA​

​OFÍCIO ÚNICO DE PIRAPEMAS​

​FABÍOLA SUSANA MACEDO COELHO​
​FONTES​

​OFÍCIO ÚNICO DE PIO XII​

​FELIPE NASCIMENTO FONTES​ ​2º OFÍCIO DE PORTO FRANCO​

​FRANCISCA TAYANNE DOS SANTOS​
​ALEXANDRE​

​1º OFÍCIO DE CURURUPU​

​GABRIEL GOMES JUNQUEIRA​ ​1º OFÍCIO DE AMARANTE DO​
​MARANHÃO​

​GABRIEL MEIRA NOBREGA DE LIMA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE SÃO DOMINGOS DO​
​AZEITÃO​

​GENUS LOPES DA SILVA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE GRAÇA ARANHA​

​GEORGE HENRIQUE MELO DOS REIS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE NINA RODRIGUES​

​GILCIFRAN ANDRADE MIRANDA​ ​8º OFÍCIO DE IMPERATRIZ​

​GRACE CASTELO BRANCO FREITAS​ ​1º TABELIONATO DE NOTAS DE SÃO​
​LUÍS​

​GUILHERME RIBEIRO TERRA​ ​2º OFÍCIO DE ITAPECURU MIRIM​

​HELEN LIMA SOARES​ ​OFÍCIO ÚNICO DE JOSELÂNDIA​

​HÉLIO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR​ ​5º ZONA DE REGISTROS CIVIS DE​
​PESSOAS NATURAIS DE SÃO LUÍS​

​ISABELLA JANEIRO NICOLAU​ ​OFÍCIO ÚNICO DE GOVERNADOR​
​NEWTON BELLO​

​JAIRO SANTOS DA SILVA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE BACURI​

​JEAN HATZFELD DOS SANTOS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE MONTES ALTOS​



​JEFFERSON PEREIRA FREITAS​ ​1º OFÍCIO DE BOM JARDIM​

​JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU FILHO​ ​OFÍCIO ÚNICO DE HUMBERTO DE​
​CAMPOS​

​JOSÉ IZECIAS DE OLIVEIRA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE CARUTAPERA​

​JULIANA CRUILLAS RODRIGUES​ ​OFÍCIO ÚNICO DE GOVERNADOR​
​NUNES FREIRE​

​LEONARDO BARROSO COUTINHO​ ​OFÍCIO ÚNICO DE ALTO ALEGRE DO​
​PINDARÉ​

​LETÍCIA FATURETTO DE MELO​ ​2º OFÍCIO BOM JARDIM​

​LIA DA CUNHA BATISTA​ ​OFÍCIO ÚNICO DE PERITORÓ​

​LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS​
​AOKI​

​1º OFÍCIO DE BALSAS​

​MARCIO ALEXANDRE DINIZ CABRAL​ ​OFÍCIO ÚNICO DE ARAIOSES​

​MARCOS ALEXANDRE SANTOS​ ​2º OFÍCIO DE AMARANTE DO​
​MARANHÃO​

​MAYARA VIEIRA DA SILVA​ ​3º OFÍCIO DE IMPERATRIZ​

​MELINA LUNA DIAS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE SÃO FRANCISCO DO​
​BREJÃO​

​PEDRO PAULO ANDRADE MOREIRA​
​MARQUES​

​OFÍCIO ÚNICO DE GOVERNADOR​
​EUGÊNIO BARROS​

​RAISSA SILVA REIS​ ​3ª ZONA DE REGISTROS CIVIS DE​
​PESSOAS NATURAIS DE SÃO LUÍS​

​RAUL FRANCLEY PASSOS OLIVEIRA​ ​1º OFÍCIO DE PORTO FRANCO​

​RAUL STÉFANO RIOS DE SOUZA​
​MARTINS​

​1º OFÍCIO DE PINHEIRO​

​ROBSON RIBEIRO​ ​1º OFÍCIO DE BARÃO DE GRAJAÚ​

​SANDRO PINHEIRO LEAL​ ​OFÍCIO ÚNICO DE AMAPÁ DO​
​MARANHÃO​



​THAÍS ANSELMO GUIMARÃES​ ​OFÍCIO ÚNICO DE SANTA QUITÉRIA​

​VALDIVINO GOMES CARREIRO​ ​OFÍCIO ÚNICO DE BOM JESUS DAS​
​SELVAS​

​VANESSA DINIZ MENDONÇA MIRANDA​ ​2º TABELIONATO DE NOTAS DE SÃO​
​LUÍS​

​VICTOR PINA BASTOS​ ​OFÍCIO ÚNICO DE BREJO DE AREIA​

​VICTOR VINICIUS MARTINEZ DE​
​ALMEIDA​

​OFÍCIO ÚNICO DE SÃO FÉLIX DE​
​BALSAS​

​VIVIANE COUTINHO LEAL​ ​2º OFÍCIO DE CHAPADINHA​



​ANEXO I​
​(a que se refere o subitem 18.16.5 do EDT-GP nº 1/2023)​

​DECLARAÇÃO​

​Eu,​ ​......................................,​ ​portador(a)​ ​de​ ​RG​ ​nº​ ​.....................................,​ ​inscrito(a)​ ​no​ ​CPF​

​sob​​o​​nº​​...............................,​​DECLARO​​,​​sob​​responsabilidade​​civil,​​criminal​​e​​disciplinar,​​para​

​fins​ ​de​ ​investidura​ ​na​ ​delegação​ ​do​ ​serviço​ ​do​ ​...........................................,​ ​da​ ​Comarca​ ​de​

​............................................,​ ​que​ ​não​ ​exerço​ ​a​ ​advocacia​ ​e​ ​não​ ​ocupo​​qualquer​​cargo,​​emprego​

​ou​ ​função​ ​pública,​​bem​​como​​não​​mantenho​​qualquer​​vínculo​​com​​outro​​serviço​​notarial​​ou​​de​

​registro,​ ​além​ ​de​ ​não​​ter​​sido​​demitido,​​exonerado​​ou​​dispensado​​de​​cargo,​​emprego​​ou​​função​

​pública​​em​​órgãos​​da​​administração​​direta​​ou​​indireta​​federal,​​estadual​​ou​​municipal,​​tampouco​

​de​ ​serviço​ ​notarial​ ​ou​ ​de​ ​registro,​ ​em​ ​virtude​ ​de​ ​condenação​ ​civil,​ ​criminal​ ​ou​ ​de​ ​penalidade​

​disciplinar. Local e Data: .................................................................. .​

​Assinatura do Declarante​


